
Esraoo or Maro Gnosso

Assrrug!.etR Lee tsunvA Do Esrnoo or Maro Gnosso

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CCJR

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

Parecer n." I 3212021 /CCJR

Referente á Projeto de Emenda à Constituição n." 612021, 9uo
"Acrescenta e alteru dispositivos na Constituição do Estado de Mato
Grosso e dá outras providências.".

Autor: Lideranças Partidárias

Relator (a): Deputado (a) Urr"l,'Un^ í"6

I - Relatório

Retoma a esta Cornissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, a PEC 0612021,

diante da apresentação do Substitutivo Integral n.o 01, de autoria de Lideranças Partidárias.

Cumpre frisar que, pelo parecer encartado nos autos, esta comissão, opinou contrário à

aprovação da referida PEC, sendo, após, rejeitado parecer pelos membros desta Cornissão na

reunião ordinária do dia 2810412021.

Constam na justificativa do Substitutivo Integral os seguintes fundatnentos:

O presenÍe Substitutivo Integral ao Projeto de Emenda Constilucional n'06/2021,
visa dar de melhoria na redação do dispositivo que dá o mesmo tratanrenlo aos

servidores públicos da administração direta, ligados oo Poder Executivrt,

Legislativo ou .Iudiciario, e indireta, autárquica ou das ,fundações públicas, do

Estado de Mato Grosso em exercício na data da promulgação desta Emenda à

Constituição ha pelo menos ttinÍe e cinco anos descontinuados. A proposta originol
previa o clireito apenas aos servidores com vinte anos continuados de exercício.

Trat.a-se apenas de unta corueção visando deixar o disposilivo mais .iusÍo,
abarcando situações não previstas originariamente.

DianÍe jo exposto, conlamos com apoio dos Nobres Colegas Parlamenlares parct

aprovação do presente SuhsÍiluÍivct InÍegral ao Pro.ielo de Emenda a ConsliÍuição

n" 06/202 1. "

Posto isto, a propositura retoma a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para

análise e parecer quanto à sua constitucionalidade e legitimidade.

E o relatório.
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II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Constituigão do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea ooa", do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as

proposições oferecidas à deliberação do Plenário desta Casa de Leis.

O Projeto de Emenda a Constituição, nos termos do Substitutivo Integral n.o 0L, em
linhas gerais, possui a finalidade de alterar e acrescentar dispositivos na Constituição do Estado de
Mato Grosso, nos seguintes termos:

Arl. 1". Fica acrescentedo o qrÍ, 110-G à ConstiÍuição do Estado de Mato Grosso,
com a seguinte redação; "Art. 110-G. Por molivo de segurança jurídica e cle

excepcional inÍeresse financeiro e social, os servidores públicos da adruinistração
direta, ligados ao Poder Executivo, Legislalivo ou .ludiciário, e indirela,
auÍárquica ou das fundações públicas, do Estado de Mato Grosso, salvo os'

exclusivamente comissionados, em exercício na daÍa da prontulgação desta
Entenda à ConstiÍuição ha pelo menos vinte anos continuados, ou vinte e cinco
an.os descontinuados, que recolheram conÍribuição previdenciriria duranle este

período para o regime pr(tprio de previdência social e que tenham sido admiÍidos
sem concurso público de provas e títulos, bem como os que nas nlesmas condições
esÍiverem aposentados ou lerem preenchidos os requisiÍos paro obtenção da
aposenÍadoria terão direito de se aposentar ou de se manter aposentaclos no
regime próprio de previdência social estadual, mantidos os respectivos deveres de

contribuição.

Paragrafo único. As contribuições, os proventos de aposentadoria e as pensões

serão atualizadas na.fornta da lei".

A PEC visa, poftanto, promover uma alteração na estrutura das regras previdenciárias de

aposentação dos servidores públicos, acrescentando dispositivos a Constituição Estadual, cuja
alteração envolve tanto os servidores públicos da administração direta, ligados ao Poder Executivo,
Legislativo e Judiciário, bem colno das empresas da administração indireta, autárquica ou das

fundações públicas, do Estado de Mato Grosso.

A Constituição Federal a respeito da previdência social estabelece ser de cornpetência

legislativa concor:rente da União, Estados e do Distrito Federal, competindo a União a competência
para legislar sobre noflnas gerais, preseruando a autonomia dos demais entes federados (art. 24,

inciso XII e § lo), vejamos:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sohre :

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde,'
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§ 1"1/o antbito da leS4islaçcÍo cotlcorrenle, a compelência da União limitar-se-á a
e stab e I ecer n ormas gera is.

Conforme demonstrado essas regras são de cornpetência legislativa concoÍrente entre a

União, Estados e Distrito Federal (aú.24, XII, da CF), sendo que, na instância estadual, compete ao

seúor Governador iniciar o processo legislativo suplernentar relativo ao tema, confonne
determinação da Constituição Estadual, seguindo a regra da sirnetria.

A Constituição do Estado de Mato Grosso preceitua em seu artigo 39, parâgrafo único,
inciso II, alíneas "a" e "b", que são de iniciativa privativa do Governador do Estado às leis que

disponham sobre servidores públicos do Estado, bem como as questões que envolvem a

aposentadoria de civis.

Art. 39 Á iniciativct das leis complemenlares e ordinárias cabe a qualquer ntembro
ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do EsÍado, ao Tribunal de
Justiça, à Procuradoria Geral de Jusíiça e aos cidadãos, na J'orma e nos casos
previ s l os nes I a C ons t itu ição.

Parúgroftt único São de inicictÍiva privaÍiva do Governador do Estado as leis que:

II - disponham sobre:

(. ..)

a) servidores públicos do Estado, seu resime iurídico. provintento de cargos,
estabilidade e aposenÍsdorio de civis. reforma e lransferência de militare.s
para a inatividade, (grufos nosso)

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, confonne se obsela da ADI 5.786/SC de

relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, tem reconhecido reiteradamente que é competência do

Poder Executivo para dispor sobre servidores públicos, incluso as regras atinentes a sua

aposentadoria.

CONSTITUCIONAL. LEI ESTADUAL DE INICIÁTIVA PARLÁMENTAR,
PRESENÇA DE SEGUI{DO PROFESSOR DE TUR]UIA NAS SÁLAS DE ÁULA EM
ESCOLAS DE EDTJCAÇÃO AÁ5rct. INCONSTITUCIONALIDÁDE FORMAL
POR VÍCrc DE IATICIATIVÁ RECONHECIDÁ, PROCEDENCTA. I. PTOPOSIA dC

conversão de referendo de ntedida cautelar em iulgamento definilivo de mérilo,

considerando a não complexidade da questão de direito ent discussão e a completa

instrução dos autos, nos termos do art. l2 da Lei 9.868/1999.2. Ao esíabelecer a

obrigatoriedade de as escolas públicas de educação bcisica de Sanla Catarina
manlerem a presenÇa de um segundo professor de Í.urma nas salas de aula que

tiverem alunos com diagnóstico de deficiências e lransÍornos especificados no

lexto normalivo, a lei estadual, de iniciativa parlamenÍagi,;gviola regra
constitucional que determina a iniciaíiva privativa do Poder para
dispor sobre servidores públicos' seu regime iurídico,
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estabilidade e uposenÍudoriu (CF, art.6l, § 1", II, c).3. Medida Cautelar
confirmada. Ação Direla de Inconsíiíucionalidade julgada procedente. (Srfos
nosso).

Reiterando a competência do Cliefe do Poder Executivo, sobre previdência
especificamente, o Supremo Tribunal Federal rnanifestou no Recurso Extraordinário n." 756.42715C
de relatoria do Ministro Celso de Mello. Assirn ementado:

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTÁDORIA ESPECTAL DE
SERVIDOR PUBLICO. COMPETÉNCIA CONCORRENTE, CF, ART. 21, il\,
]NEXISTÉNC]Á DE NOR]UU GERAL REGULAMENTÁDORA, COMPETE]VCIA
LEG]SLATIVA AMPLÁ DOS ESTADOS-MEMBROS E DO DTSTRITO FEDERAL.
CF, ART. 24, 5s 1o A 1o. INICIATIVA DE LEI SOIIRE Á MATERIA; CHEFE DO
PODEREXECUTIVO LOCAL (CF, ART.61, § 1', IIC ECE, ART.50, ç\ 2", IV.
LEGITIMIDÁDE DO GOVERNADOR DO ESTADO PÁRÁ RESPONDER ÁO
MANDADO DE fN,fUNÇÃO. l. A competênci« cttncorrenÍe puro lesislur sohre
previclênciu sociil e u iniciuÍiva reservarlu do Chefe do Executivo psra deÍlugrur
o Drocesso legislutivo cont vislas à edição de lei complentenlar que clisponha sohre
aposentadoria especial de servidore,s públicos (CF, arls.21, XII; 10, $ 1'e 61, §
l', Il, c e CE, art. 50, § 2", IV) somente tem o efeitct de aJirmar a competência da
União para edilar norruas gerais sobre a maÍ.éria, mediante inicictliva privativa do
Presidenle da Repúblico, e a contpetência dos Estctdos ntentbros e do DisÍrito
Federal para suplemenlor o diploma .federal ou, no ausência deste, dispor
amplarnente sobre a maléria, medianÍe inicialittct do Chefe do Poder Execulitto
local. 2. A exigência de traÍctmento uniforme dos casos de aposentadoria especial
de servidores públicos em âmbito nacional , embora aJirme a competência da
União em razão do princípio da preponderância do inÍeresse , o Jaz ent

consonância com a limitação do § l" do art. 24 da CF, ou seja, a leifederal (sob

reserva de lei contplementar) se limitara a dispor sobre normas gerais, n[Ío
excluindo a cornpetência dos EsÍados-menthros e clo Distrilo Federal para dispor
antplamenÍe sobre a ntatéria enquanÍo não editada. 3. Em se tratando de maÍéria
de iniciativaprivativa do Chefe do Poder Executivo (CF, art. 61, § 1", II, c e CE,

art. 50, § 2", IV), o mandado de injunção visando a colmatação da omissão

normativa que assegure aos servidores públicos estaduais o direito à
aposentadoria especial de que trata o § 1" do art. 10 da CF deverá ser dirigido
conlra o Governador do Estado em .face da ausência de lei .federal de normas
gerais. ,1. Parecer pelo provintenlo do recurso extraordinário para determinar o

relorno dos autos ao Tribunal de origcnt para, superada a prelimínar de

ilegitimidade, julgar o mandado de iniunção como entender de direito.

Nos ensinarrento do Ministro Celso de Mello, na ADI 2.867, a locução constitucional

"regime .iurídico dos servidores público,.Í" é o conjunto de nonnas que disciplinarn os diversos

aspectos das relações, estatutárias ou contratuais, mantidas pelo Estado corn os seus agentes onde se

inclui a questão abordada da aposentadoria.

Desta forma podemos avaliar que proposta de emenda é inconstitucional vício formal

de iniciativa, por usurpar a competência formal do Poder Executivo e por
constitucional da separação de poderes.
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Por outro lado, a proposta define uma espécie de estabilidade excepcional aos servidores
que adentraram no serviço público do Estado de Mato Grosso ha pelo menos 2o (vinte) anos
descontinuados e que teúam contribuído para o regime próprio de previdência social do Estado
nesse período, garantindo a aposentadoria a esses servidores, ainda que tenha sido admitido sem
fazer concurso público de provas e títulos, o que contraria o art. 37, inciso II, da Constituição
Federal de 1988, que trata da investidura em cargo público e o art. 41, que trata da estabilidade no
serviço público.

Art. 37. A adnúnistração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes dcr

União, dos Esíados, do DistriÍo Federal e dos Municípios obedecera aos
princípios de legalidade, impessoalidade, morqlidade, publicidade e eíiciência e,

()

II - o investidura em corgo ou empreílo público depende de oprovacão prévio em

concurso público de provos ou de provus e títulos, de acordo cotn a natureza e a

cr-trnplexidade do cargo ou emprego, na .forma prevista em lei, ressalvadas as

nomeações para cargo em comis,ção declarado em lei de livre nomeação e

exoneração,'

Cornplementando tal dispositivo o art. 4l da Magna Carta dispõe sobre a estabilidade
funcional, definindo que ela se dará após três anos de efetivo exercício dos servidores nomeados eln

função de concurso público.

A súrnula 43 reafinna a determinação do aú. 37 ,ll, quanto á impossibilidade de o servidor
público investir-se na careira sem a prévia aprovação em concurso público.

E inconsÍiÍucional toda modalidade de prottimenlo que propicie ao servidor
inyeslir-se, sem prévicr ctprovação em concurso público daslinado ao seLt

prottimenlo, em cargo que não inlegra a carreira na qual anleriormente inveslido.

Assim, eln que pese à relevâltcia da materia, o Substitutivo Integral n."01, de autoria de

Lideranças Partidárias, não rnodifica os vícios constitucionais encontrados, logo, a mesma fere

norrnas constitucionais, encontrando óbices à sua aprovação.

É o parecer.

III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostas, voto contrário à aprovação do Projeto de Emenda a Constituição n."

61202T, de autoria do Poder Executivo, nos termos do Substitutivo Integral n.o 01.

Sala das Comissões, em
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IV - Ficha de Votação

Proieto de Emenda a ConstituiÇão n.o 612021- Parecer n.'73212027
Reunião da Comissão em
Presidente: Deputado
Relator (a): Deputado (a)

Voto Relator (a'

Pelas razões expostas, voto contrário à.,çprovação do Projeto de Emenda a Constituição n.'
612021, de autoria do Poder Executivo, nffiermos do Substitutivo Integral n.o 01.

.) Deputado (a)Posição na Comissão

Relator (a)
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